
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2017

Processo n.° 21201.000047/2016-52

Tipo de Licitação: Menor Preço

Abertura dia: 31/10/2017

Local: www.comprasnet.gov.br

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a)COMPANHIA NACIONAL
DE ABASTECIMENTO - CONAB, por meio do(a) Superintendência Regional no Estado de São
Paulo,  nas pessoas do(a) pregoeiro(a)  designada pelos Ato de Superintendência nº 019/2017 de
05/06/2017  sediado(a)  na  Alameda Campinas,  433 –  Jardim Paulista  – SP – CEP 01404-901,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do
Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. ENVIO DAS PROPOSTAS

1.1 O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital  no sítio
www.comprasnet.gov.br, até às 9:00 horas do dia 31/10/2017, hora e data para a abertura da sessão,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

1.2 Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO

2.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
serviços de locação de veículos,  sem motorista,  para atendimento aos técnicos e servidores da
CONAB, dentro da capital e no Estado de São Paulo.

2.2.A licitação será pelo menor preço global por diária, com quilometragem livre e seguro
total, sem franquias.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1.As  despesas  para  atender  a  esta  licitação estão programadas  em dotação  orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 135325

Fonte: 0250022135

Programa de Trabalho: 086352



Elemento de Despesa: 339033

PI: ADMINISTRAR UNIDADE

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal –
Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

4.4.O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável  por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1.Poderão  participar  deste  Pregão  entidades  empresariais  cujo  ramo  de  atividade  seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN
SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

5.2.Não poderão participar desta licitação:

5.2.1. entidades empresariais  proibidas de participar  de licitações e celebrar  contratos
administrativos, na forma da legislação vigente;

5.2.2. entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas
de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III,
da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2.3. entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil
com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei
nº 8.666, de 1993;



5.2.5.  entidades  empresariais que  estejam sob  falência,  em  recuperação  judicial  ou
extrajudicial,  concurso  de  credores,  concordata  ou  insolvência,  em processo  de  dissolução  ou
liquidação;

5.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio,  sejam controladoras,
coligadas ou subsidiárias entre si;

5.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou
empresa de pequeno porte;

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.3.3. que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

5.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente,

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de
recebimento de propostas.

6.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir  as propostas
apresentadas.

6.5. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:



6.5.1. Valor da diária, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) de acordo com
os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência

6.5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.7. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na prestação dos serviços, 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação. 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência. 

7.2.1. A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior  ao último por ele  ofertado e
registrado pelo sistema. 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 



7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da  etapa  competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

7.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC nº  123,  de  2006,
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

7.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido,  serão convocadas as demais  licitantes  microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18. Caso não se ofertem lances e sejam identificadas propostas de preços idênticos de
microempresa ou empresa de pequeno porte empatadas na faixa de até 5% (cinco por cento) sobre o
valor  cotado pela primeira colocada,  e permanecendo o empate até o encerramento do item, o
sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente o
vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate.

7.19. Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova
classificação de  fornecedores  para  fins  de  aceitação do  valor  ofertado.  Não sendo aplicável  o
procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.



7.20. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.20.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.20.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País.

7.21. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o
qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação.

8.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor com valor superior ao preço máximo
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. Para  efeito  de  aceitabilidade  da  menor  proposta ou  menor  lance,  considera-se
manifestamente inexequível, aquele que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos
custos decorrentes da contratação.

8.4. Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem diligências  para  aferir  a
exequibilidade  e  a  legalidade das  propostas,  devendo apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que
fundamentam a suspeita.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena
de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O  prazo  estabelecido  pelo  Pregoeiro  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação  escrita  e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se a proposta de
preço readequada com o valor final ofertado.

8.5.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.5.4. O Pregoeiro  analisará  a  compatibilidade  dos  preços  unitários  e  totais  apresentados na
proposta.

8.5.5. Erros no preenchimento  da proposta  não constituem motivo  para  a desclassificação.  A
proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja
majoração do preço proposto. 



8.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1.O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF,  em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à qualificação econômica financeira, conforme
disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.1.1. Também poderão ser consultados  os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial,
o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal  das microempresas e empresas  de pequeno porte,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.2.Os  licitantes  que  não  estiverem  cadastrados  no  Sistema  de  Cadastro  Unificado  de
Fornecedores  –  SICAF  além  do  nível  de  credenciamento,  deverão  apresentar  a  seguinte
documentação  relativa  à  Habilitação  Jurídica,  Regularidade  Fiscal  e  Qualificação  econômico-
financeira:

9.3. Habilitação jurídica: 

9.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;

9.3.2. ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento
de eleição de seus administradores;



9.3.2.1  os  documentos  de  que  trata  o  item anterior, deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva;

9.3.3. inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis onde  opera,  com averbação  no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.3.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.3.5. decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade empresária  estrangeira  em
funcionamento no Pais.

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

9.4.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal  (Certidão Negativa ou Positiva com efeito de
Negativa  de  Débitos de Tributos  e Contribuições  Federais,  emitida  pela  Secretaria  da  Receita
Federal – SRF e Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional);

9.4.3. prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da
licitante, na forma da lei; 

9.4.3.1 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.3.2 caso o licitante seja  considerado isento  dos  tributos municipais  relacionados ao objeto
licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.4.4. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII  – A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 ( Lei 12.440, de 8/7/2011);

9.4.6. Em atendimento à determinação à determinação do Tribunal de Contas da União, constante
do Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário,  também serão realizadas as consultas abaixo elencadas
quanto à regularidade dos licitantes:

9.4.6.1 ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – (CEIS) do Portal da Transparência;

9.4.6.2 ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa no
Portal do CNJ; e

9.4.6.3 à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se certificar se entre os
sócios há servidores do próprio órgão contratante;



9.5. Qualificação econômico-financeira: 

9.5.1. certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial ou  extrajudicial  expedida  pelo
distribuidor da sede do licitante;

9.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.5.3. comprovação  da  boa  situação  financeira  da  empresa  mediante  obtenção de  índices  de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

9.6. a licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral,  Solvência  geral  e  Liquidez Corrente,  deverá  comprovar  que possui
patrimônio líquido de, no mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado do item, por meio de
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação
da qualificação econômico-financeira por meio de:

9.7.1. Comprovação  de  possuir  Capital  Circulante  Líquido  (CCL)  ou  Capital  de  Giro  (Ativo
Circulante  –  Passivo  Circulante)  de,  no  mínimo,  16,66%  (dezesseis  inteiros  e  sessenta  e  seis
centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente;

9.7.2. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos de que 1/12
(um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a



iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital; 

9.7.2.1. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, 

9.7.2.2. quando houver divergência percentual superior ou inferior a 10% (dez por cento) entre a
declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

9.8.As empresas,  cadastradas ou não no SICAF,  deverão comprovar,  ainda, a qualificação
técnica, por meio de:

9.8.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.8.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas
aceito mediante a apresentação do contrato.

9.8.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados.

9.9.Os  documentos  exigidos  para  habilitação  relacionados  nos  subitens  acima,  deverão  ser
apresentados  pelos  licitantes,  via  fac-símile  (fax) número  011-3645-3335  ou  via  e-mail
sp.patrimonio@conab.gov.br no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico.  Posteriormente,  serão  remetidos  em  original,  por  qualquer  processo  de  cópia
reprográfica,  autenticada  por  tabelião  de  notas,  ou por  servidor  da  Administração,  desde  que
conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-
mail;

9.10. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte e
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será
convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

9.10.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de  classificação,  seguir-se  outra
microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será
concedido o mesmo prazo para regularização.



9.11. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente os  documentos  exigidos,  o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.12. Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.13. No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos  44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DOS RECURSOS

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a  fase de regularização
fiscal  de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,  concederá o  prazo de no
mínimo  vinte  minutos,  para que  qualquer  licitante manifeste a  intenção de  recorrer,  de  forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,  mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

10.3. A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará a decadência desse direito  e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao
licitante vencedor.

10.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.4. O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

10.5. Os  autos  do  processo permanecerão  com vista  franqueada aos  interessados,  no
endereço constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO



11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

12. DO TERMO DE CONTRATO

12.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência
será de 12(doze) meses.

12.1.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade para  a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

12.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

12.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on
line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados
serão anexados aos autos do processo. 

12.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura,
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a
verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

13. DA REPACTUAÇÃO

13.1. Não haverá repactuação contratual por tratar-se de serviços não continuados.

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCA LIZAÇÃO

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1  As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo  de
Referência. 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL



16.1 A  CONTRATADA  deverá  prestar  garantia,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  após
assinatura do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global estimado deste, na
modalidade a ser escolhida pela mesma, que ficará sob a responsabilidade da CONAB, consoante o
§ 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.

16.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em qualquer agência do
Banco do Brasil, mediante depósito a crédito da CONTRATANTE .

16.3 Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter
valor  de  mercado correspondente  ao valor  garantido e ser  reconhecido pelo Governo Federal,
constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente
escriturado  em sistema  centralizado  de  liquidação  e custódia,  nos  termos  do  Art.  61  da  Lei
Complementar nº  101, de 04 de maio de 2000,  podendo a  CONTRATANTE  recusar o título
ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos.

16.4 A garantia,  se prestada na forma de fiança bancária  ou seguro-garantia,  deverá ter
validade, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato.

16.5 No caso  de  garantia  na  modalidade  de  carta  de  fiança,  deverá  constar  da  mesma
expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código Civil.

17. DO PAGAMENTO

17.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados.

17.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data da  apresentação  da  Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

17.1.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias,
contados antes da data final do período de adimplemento da parcela da contratação
a que aquela se referir;

17.1.3  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

17.1.4  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados: 



17.1.4.1 não produziu os resultados acordados;

17..1.4.2 deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

17.1.4.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para
a  execução  do  serviço,  ou  utilizou-os  com  qualidade ou  quantidade
inferior à demandada,

17.2 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pela Contratada.

17.3 Será considerada data do pagamento  o dia  em que constar  como emitida a ordem
bancária.

17.4  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

17.4.1  A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples Nacional,  exclusivamente
para as atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo
18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime,  observando-se  as  exceções  nele
previstas.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.5  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento e  o  efetivo  adimplemento  da  parcela,  é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

     

I = (6/100)

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 



18.1.1 não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade
da proposta;

18.1.2 apresentar documentação falsa;
18.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
18.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.5 não mantiver a proposta;
18.1.6 comportar-se de modo inidôneo;
18.1.7 cometer fraude fiscal.

18.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.2.1  Multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.2.2Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com a União  e  descredenciamento  no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.3  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  a  sanção  de
impedimento.

18.4  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,
de 1999.

18.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade,

             18.5.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

          18.5.2 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECI MENTO

19.1 Até 02 (dois)  dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail
sp.patrimonio@conab.gov.br  pelo fax 011-3645-3335 ou por petição dirigida ou protocolada no
endereço Alameda Campinas, 433 – Jardim Paulista/SP, seção de licitação.

19.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

19.4  Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.



19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

19.7  As  respostas  às  impugnações  e  os  esclarecimentos  prestados  pelo  Pregoeiro  serão
entranhados nos  autos do processo licitatório  e  estarão  disponíveis  para consulta  por  qualquer
interessado.

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

20.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

20.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

20.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasnet.gov.br e www.conab.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
Alameda Campinas, 433 – Jardim Paulista/SP , nos dias úteis, no horário das 09:00. horas às 16:00



horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

20.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Declaração de Proposta independente;
ANEXO III – Termo de Contrato;
ANEXO IV – Declarações;
ANEXO V – Recibo de Retirada do Edital.
ANEXO VI – Planilha de Desconto

.                     ................................. , ......... de ................................. de 2017

Pregoeiro



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contrato de prestação de serviços de locação de veículos para atender os técnicos e
servidores da CONAB,  dentro da Capital e no Estado de São Paulo.

1.2. A contratação se dará pela modalidade pregão eletrônico visto que se trata de um
serviço comum.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A necessidade de locação de veículos se faz presente para atendimento dos técnicos
da companhia no Levantamento de Safras, Fiscalização de Estoques, Cadastramento de
Armazéns, Divulgação do PAA e PGPM, Remoção de Produtos, Fiscalização de PSR etc.

3. OBJETIVO

3.1. A contratação visa o benefício, segurança e agilidade no atendimento dos técnicos da
companhia no  Levantamento de Safras,  Fiscalização  de Estoques,  Cadastramento de
Armazéns, Divulgação do PAA e PGPM, Remoção de Produtos, Fiscalização de PSR e
demais atividades inerentes à CONAB.

4. VIGÊNCIA E EFICÁCIA

4.1.  O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze)  meses,  não podendo ser
prorrogado por tratar-se de serviço não continuado.

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA procederá a entrega do(s) veículo(s)
na sede da CONAB na Alameda Campinas, 433 – Jardim Paulista/SP ou em outro local
predeterminado pela Conab nos horários e dias solicitados, devendo a Conab informar
sua demanda de veículos  no  mínimo 12 (doze)  horas  antes  da viagem.  Os veículos
deverão ser próprios da locadora com no máximo 2 (dois) anos de fabricação, em perfeito
estado de conservação, limpeza e segurança, obedecidas todas as normas emanadas do
Poder Público.

5.2.  A  devolução  dos  veículos  locados  pela  CONAB  poderá  ser  feita  na  Sede  da
Sureg/SP, na locadora ou em outro local determinado pela CONAB.

5.3.  A  locadora  deverá  apresentar  suporte  para  entrega  e  recebimento  dos  veículos
demandados pela CONAB em qualquer dia da semana inclusive sábados, domingos e
feriados 



5.4. A quilometragem da diária será livre.

5.5. Não haverá uma demanda fixa. A média é meramente estimativa.

5.6. A Contratada disponibilizará os veículos que lhe forem requisitados pela CONAB-SP,
com a indicação da quantidade de diárias e do período de locação;

5.7. Programa de manutenção preventiva e corretiva do veículo em serviço,  conforme
especificação do fabricante  com substituição  do veículo  (se  não  houver  conserto)  no
menor prazo, por igual ou similar, em casos de avaria ou manutenção, respeitando-se o
limite de até 02 (duas) horas se o veículo estiver  dentro do perímetro da grande São
Paulo.

5.8. Seguro Total Sem Franquia – Proteção em caso de avarias por colisão, roubo, furto,
incêndio ou perda total do veículo e contra danos pessoais a terceiros, conforme valores
definidos na proposta de preços.

5.9. Sempre que for necessário, a locadora deverá executar a substituição e/ou socorro
dos veículos no menor prazo de tempo, sendo as despesas por conta da locadora.

6. CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO E ESTIMATIVA DE USO

6.1. A utilização dos veículos obedecerá aos seguintes critérios:

6.1.1.  Os  veículos  locados  serão  utilizados  em áreas  urbanas,  estradas  federais,
estaduais, municipais, vicinais e de fazendas.

6.1.2. Para fins de estimativa total fica estabelecido que a CONAB utilizará, em geral,
580  (quinhentas e oitenta) locações/ano, não tendo obrigatoriedade em contratar esta
quantidade, uma vez que as contratações serão efetuadas de acordo com a demanda
da CONAB.

7. DO PREÇO

A CONAB pagará à Contratada, por diária de 24 (vinte e quatro) horas, o valor ofertado e
aceito no pregão eletrônico.

7.1. HORA EXTRA

Será utilizada quando da devolução do veículo pelo empregado da Contratante. A diária
ficará fracionada, assim a CONAB deverá pagar as horas que excederem a última diária,
devendo  haver  tolerância  de  até  30  minutos.  Decorridos  mais  de  30  minutos,  será
cobrado  a  hora  cheia.  Exemplo:  A  última  diária  terminou  às  15h00,  e  o  veículo  foi
entregue às 22h30. Será cobrado o período entre 15 e 22 horas, ou seja, 7 (sete) horas
extras. Se o veículo for devolvido às 22h31, serão cobradas 8 (oito) horas.



8. DO REAJUSTE

Pelo período de 12 (doze) meses os preços permanecerão fixos e irreajustáveis

9. DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS

9.1.  Os  veículos,  objeto  do  presente  pregão,  deverão  apresentar  as  seguintes
características mínimas nos seguintes grupos:

Grupo A) Veículos automotivos de passeio para transporte de passageiros, movidos a
gasolina  ou  álcool,  com  potência  de  1.4  a  1.6,  2  (duas)  ou  4  (quatro)  portas,
capacidade para 5 (cinco) passageiros, retrovisores externos direito e esquerdo, ar
condicionado, direção hidráulica/elétrica, vidros elétricos, rádio e todos os acessórios
exigidos por  lei.  Os  veículos  deverão ter  no  máximo 2 (dois)  anos  de fabricação.
Deverão ter cobertura de seguro total, sem franquia.

Grupo B) Veículos automotivos de passeio para transporte de passageiros, movidos a
gasolina ou álcool,  com potência de 1.8 a 2.2,  2 (duas) ou quatro (quatro) portas,
capacidade para 5 (cinco) passageiros, retrovisores externos direito e esquerdo, ar
condicionado, direção hidráulica ou elétrica, vidros e travas elétricas, frios ABS,  air
bag, rádio e todos os acessórios exigidos por lei. Os veículos deverão ter no máximo 2
(dois) anos de fabricação. Deverão ter cobertura de seguro total, sem franquia.

Grupo C) Veículos automotivos tipo caminhonete de passeio e utilitário para transporte
de passageiros, movidos a diesel, gasolina ou álcool, com potência mínima a partir de
2.0, tração 4x4 ou 4x2, ar condicionado, 2 (duas) ou 4 (quatro) portas, capacidade
para transporte de 5 (cinco) passageiros, vidros e travas elétricas, freio ABS, air bag,
rádio e todos os acessórios exigidos por lei.

Ressaltamos que a contratação visa serviços não continuados.

9.2.  Os  veículos  serão  cotados  sem  motorista,  abastecidos,  lavados  e  com
quilometragem livre.

9.2.1. Quando da impossibilidade de fornecimento de veículo da categoria solicitada a
locadora  deverá  providenciar  veículo  com  categoria  imediatamente  superior,
mantendo o mesmo preço do veículo solicitado.

9.2.2.  Os  veículos  serão  entregues  no  local  determinado,  com  tanque  cheio  de
combustível,  com  os  lubrificantes  trocados,  considerando-se  rodagem  mínima  de
3.000 km (três mil  quilômetros). Os veículos serão devolvidos à locadora também com
tanque cheio.

9.3.  Os veículos  deverão ser  entregues para  locação limpos,  lavados,  com todos os
equipamentos de segurança (triângulo, cintos, extintor de incêndio, etc) exigidos pelos
órgãos competentes e serão devolvidos nas mesmas condições quando retornarem da
viagem, ou findo o prazo da locação, excetuando-se a obrigação de lavá-los. 



9.4. Todos os veículos a serem locados deverão ter os seus pneus verificados, inclusive
estepe, e estar em condições seguras e perfeitas de suportar rodagem contínua de no
mínimo 5.000 km (cinco mil quilômetros).

10. DA RESPONSABILIDADE NA CONDUÇÃO DOS VEÍCULOS E SINISTROS

10.1. Os veículos somente serão conduzidos por empregados da CONAB ou formalmente
autorizados por ela para tal.

10.2. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem ao veículo em
locação será de inteira e única responsabilidade da locadora, salvo os casos em que o
empregado  da  CONAB  tenha  concorrido  para  tal,  através  de  dolo  ou  culpa,  o  que
somente será apurado em processo administrativo interno.

10.3.  Caso o  veículo  em viagem apresente  defeitos durante  o  período  da locação,  a
locadora  deverá  providenciar,  após  o  recebimento  da comunicação,  no  menor  tempo
possível, a sua reparação ou, no caso de elevado tempo de conserto, a sua substituição
por outro veículo do mesmo tipo, o qual deverá ser entregue no local da ocorrência.

10.4.  Também  os  veículos  que  porventura  se  envolvam  em  acidentes  deverão  ser
reparados ou substituídos, no menor tempo possível, no local de ocorrência do sinistro.

10.5.  A  entrega  dos  veículos  em  substituição  aos  avariados/sinistrados  é  de  inteira
responsabilidade da locadora, dentro dos limites do Estado de São Paulo.

10.6. Durante o tempo em que o veículo locado não estiver em uso, por defeito ou sinistro
sem  responsabilidade  apurada  da  CONAB,  esta  não  pagará  diárias  pelo  tempo
correspondente às interrupções no uso do veículo.

10.7. As multas porventura imputadas aos veículos em locação, em função de infrações
às legislações de trânsito, serão ressarcidas pela CONAB à locadora. Para se habilitar a
este ressarcimento, a locadora deverá apresentar o recibo de pagamento da infração,
junto  da  documentação  que  comprove  a  locação do veículo  pela  CONAB na  data  e
horário da ocorrência.

10.7.1. O ressarcimento dos valores das multas apresentados durante o mês serão
efetivamente juntados com o pagamento da próxima fatura.

11. DO DESCONTO

11.1. Sobre o valor da proposta, a licitante deverá indicar os percentuais de desconto,
considerando locações de cinco, dez, quinze, vinte, vinte e cinco e trinta dias.

12. ESTIMATIVA DE LOCAÇÃO



12.1. Para fins de elaboração do edital, foi considerada uma estimativa de locação de 540
(quinhentas e quarenta) diárias de veículos do grupo A, com valor de referência de R$
203,50 por diária e R$ 109.890,00 anual; 20 (vinte) diárias/ano de veículos do grupo B,
com  valor  de  referência  de  R$  431,45  por  diária  e  R$  8.629,00  anual;  e  20  (vinte)
diárias/ano de veículos do grupo C, com valor de referência de R$ 520,22 por diária e R$
R$ 10.404,40 anual. O valor de referência total para o ano é de R$ 128.923,40 (Cento e
vinte e oito mil, novecentos e vinte e três reais e quarenta centavos).

12.2. Esta estimativa de serviços é somente fornecida para fins de elaboração do edital e
não configura nenhuma obrigatoriedade da CONAB em contratá-la. A efetiva contratação
dos serviços será em função da necessidade da CONAB, podendo ser Contratada tanto a
quantidade estimada quanto uma quantidade maior ou menor de veículos e/ou diárias.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS

13.1. Para a estimativa de preços, foi feita a média aritmética entre a cotação de uma
locadora de veículos de São Paulo/SP e três pregões eletrônicos.

14. DA SOLICITAÇÃO E DISPONIBILIDADE DOS VEÍCULOS

14.1. Os veículos serão solicitados no mínimo 12 (doze) horas antes da viagem, via fax ou
e-mail, em que deverão constar as condições, o local e a data de entrega e devolução.

14.2. Os veículos deverão ser entregues no horário previsto no chamado da Contratante.

14.3. A Contratada deverá ter disponibilidade de veículos 24 (vinte e quatro) horas por
dia, de segunda-feira a domingo, a qualquer dia do mês.

15. DO SEGURO

15.1.  Os veículos  deverão  estar  protegidos  com seguro,  com cobertura  total  para  os
casos de furto, roubo, incêndio ou colisão, sem a participação da Contratante, incluindo os
aparelhos de som e vidros.

15.2. A cobertura deverá assegurar o conserto de danos materiais dos veículos alugados
no mínimo de seu valor de mercado e, ainda, danos materiais causados a terceiros em
valor  não inferior  a R$ 80.000,00. Este também deverá ser o valor  de cobertura para
danos pessoais a terceiros.

15.3. Para os casos de morte ou invalidez dos ocupantes do veículo alugado, o valor de
cobertura não deverá ser inferior R$ 16.000,00 por passageiro.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA colocará à disposição da CONAB,
no prazo máximo de 12 (doze) horas após a solicitação formal, veículos próprios com, no



máximo, 02 (dois)  anos de fabricação,  em perfeito estado de conservação, limpeza e
segurança, obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público.

16.2. Quilometragem Livre.

16.3. Programa de manutenção preventiva e corretiva do veículo em serviço, conforme
especificação do fabricante  com substituição  do veículo  (se  não  houver  conserto)  no
menor prazo, por igual ou similar, em casos de avaria ou manutenção, respeitando-se o
limite de até 04 (quatro) horas, se o veículo estiver dentro do perímetro da grande São
Paulo.

16.4. Seguro Total, em caso de avarias por colisão, roubo, furto, incêndio ou perda total
do veículo e contra danos pessoais a terceiros.

16.5. Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa que tiver de realizar  para o fiel
cumprimento  do  contrato,  inclusive  as  relativas  a  seguro,  conservação,  operação  e
manutenção preventiva e corretiva dos veículos.

16.6.  Manter  e  preservar  a  CONAB  a  salvo  de  quaisquer  demandas,  queixas,
reivindicações ou reclamações de qualquer natureza, em decorrência da execução dos
serviços objeto do contrato.

16.7.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação, em consonância com o disposto no art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB-SP

17.1.  Manter os veículos utilizados abastecidos com combustíveis  (gasolina,  álcool  ou
Diesel).

17.2.  Receber  e  devolver  os  veículos  à  CONTRATADA com  os  respectivos  tanques
cheios;

17.3. Providenciar a guarda de veículo em garagem ou estacionamentos apropriados;

17.4. Quando ocorrer acidente o condutor do veículo deverá providenciar o Registro da
Ocorrência Policial;

17.5. Proceder vistorias inicial e final nos veículos locados, para recebimento e entrega
nas mesmas condições;

17.6. Não utilizar o veículo para transporte de passageiros ou de cargas acima dos limites
de capacidades estabelecidos na legislação vigente ou pelos fabricantes dos veículos;

17.7. Rescindir o Contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 do edital e nas
formas previstas no artigo 80, todos da Lei 8.666/93.



18. DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, contados
da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  contendo  o  detalhamento  dos  serviços
executados.

18.1.1  Os pagamentos  decorrentes de despesas  cujos  valores  não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo  de até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da data  da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993;

18.1.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco)
dias,  contados  antes  da  data  final  do  período  de  adimplemento  da  parcela  da
contratação a que aquela se referir.

18.1.3 Havendo erro na  apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância  que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação,  não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

18.1.4  O pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado o  “atesto”  pelo
servidor competente,  condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados:

18.1.4.1 não produziu os resultados acordados;

18.1.4.2 deixou de executar as atividades contratadas ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

18.1.4.3  deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução  do  serviço,  ou  utilizou-os  com  qualidade  ou  quantidade  inferior  à
demandada,

18.2 O pagamento será efetuado através de ordem bancária,  para crédito  em banco,
agência e conta-corrente indicados pela Contratada.

18.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária.

18.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.



18.4.1  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  exclusivamente
para as atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18,
da  LC  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime,  observando-se  as  exceções  nele
previstas.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)

     

I = (6/100)

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

19. DA GARANTIA CONTRATUAL

19.1.  A  CONTRATADA  deverá  prestar  garantia,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  após
assinatura do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global estimado
deste, na modalidade a ser escolhida pela mesma, que ficará sob a responsabilidade da
CONAB, consoante o § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.

19.2.  No  caso  de  caução  em dinheiro,  o  depósito  deverá  ser  efetuado  em qualquer
agência do Banco do Brasil, mediante depósito a crédito da CONTRATANTE.

19.3. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá
conter  valor  de  mercado  correspondente  ao  valor  garantido  e  ser  reconhecido  pelo
Governo  Federal,  constando  entre  aqueles  previstos  em  legislação  específica.  Além
disso,  deverá  estar  devidamente  escriturado em sistema centralizado  de liquidação e
custódia, nos termos do Art. 61 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000,
podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses
requisitos.



19.4. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter
validade, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato.

19.5. No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá constar da mesma
expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código
Civil.

20. DAS PROIBIÇÕES

20.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto
deste Contrato.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1.  não  assinar  o  termo  de  contrato,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de
validade da proposta;

21.1.2. apresentar documentação falsa;

21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.5. não mantiver a proposta;

21.1.6. comportar-se de modo inidôneo;

21.1.7. cometer fraude fiscal.

21.2  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no
subitem  anterior  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:

21.2.1.  Multa  de  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.3.  A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  a  sanção  de
impedimento.



21.4.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.
21.5.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará  em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.5.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.5.2 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

22. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

22.1.  A  licitação será  pelo  menor  preço global  por  diária,  com quilometragem livre  e
seguro total, sem franquias.

Elaborado por

ESTELA MARIA C. DE CAMARGO
Superintendência Regional de São Paulo

Encarregada do SETAD/SP
  

Aprovado por

RENATA DE MORAES VICENTE
CAMARGO

Superintendência Regional de São Paulo
Superintendente



ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA

PREGÃOELETRÔNICO Nº 01/2017
PROCESSO Nº: 21201.000047/2016-52
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 31/10/2017
Horário: 9:00 HORAS
Local: www.comprasnet.gov.br

(Identificação  completa  do  representante  da licitante),  como representante  devidamente
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para
fins do disposto no item (completar) do Edital  (completar com identificação do edital),
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de
maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte,  direta  ou  indiretamente,  informado,  discutido  ou  recebido  de  qualquer  outro
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;
(b)  a  intenção  de  apresentar  a  proposta  elaborada  para  participar  da  (identificação  da
licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c)  que  não  tentou,  por  qualquer  meio  ou  por  qualquer  pessoa,  influir  na  decisão  de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a
participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação)
não será,  no todo ou em parte,  direta  ou indiretamente,  comunicado ou discutido com
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação)  antes da
adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação)
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer  integrante  de  (órgão  licitante)  antes  da  abertura  oficial  das  propostas;  e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

____________,  em  ___  de  ___________________  de  ___

                    _________________________________________________
Assinatura



ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO CONAB Nº 01/2017
PROCESSO Nº 21201.000047/2016-52 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 31/10/2017
Horário: 9:00 horas – horário de brasília
Local: www.comprasnet.gov.br
MINUTA DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO – CONAB E A EMPRESA
(…..) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO  DE  VEÍCULO NA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO
PAULO/SP.

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB , Empresa Pública Federal,
entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no § 1º do art.
173 da Constituição Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
conforme o  art. 39 da Lei nº 9.649, de 27.05.98, instituída nos termos do inciso II, do art. 16 da Lei
nº 8.029, de 12/04/90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto nº 4.514 de 13/12/2002,
inscrita no CNPJ/MF 26.461.699/0001-80, com matriz em Brasília/DF e Superintendência Regional
no Estado de São Paulo/SP, localizada à Alameda Campinas, 433, Jardim Paulista, São Paulo/SP,
CEP:  01.404-901, doravante denominada  CONAB,  neste ato representada pela  Superintendente
Regional  no  Estado  de  São  Paulo,  Sr.  ….......................... e  pela  Gerente  de  Finanças  e
Administração,  Sr........................................  e,  de  outro  lado  a
__________________________________, sito à
Rua_______________________, nº _____, bairro ____________, em _______________, neste ato
representada pelo Sr. ________________________ e ____________________, CNPJ n.º
______________________,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  a
homologação do Pregão nº 01/2017, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços
continuado de locação de veículos, que se regerá pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei
10.520/02,  pelo  Decreto  5.450/2005  e  alterações,  e  demais  legislação  pertinente,  mediante  as
cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em prestação de serviços
de locação de veículos, sem motorista, para atendimento no âmbito da Superintendência Regional
de São Paulo da CONAB, dentro da Capital e no Estado de São Paulo, conforme condições contidas
neste contrato, no edital e seus anexos e, no que couber, na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA:
Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, não podendo
ser renovado por tratar-se de serviço não continuado.



Parágrafo Segundo – Conforme parágrafo único, art. 61 da Lei 8.666/93, o presente instrumento
de contrato deverá ser publicado pela Administração na imprensa oficial da União, como condição
indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do PREGÃO
ELETRÔNICO CONAB N.º 01/2017 e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA datada de
XX/XX/20XX, no que couber,  bem como a  Lei  8.666/93,  de 21.06.93,  e  demais  documentos
pertinentes, independente de transcrição.

CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
Os acréscimos e supressões objeto do presente contrato, obedecerão ao que estabelece o Art. 65,
Parágrafo Primeiro da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. Não podendo qualquer acréscimo exceder
o limite estipulado no referido artigo da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública,
sendo facultada a supressão além dos limites estabelecidos no supracitado diploma legal, mediante
acordo entre as partes (parágrafo 2º do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93).
Parágrafo Único: A CONTRATADA se obriga a proceder as alterações no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contadas da assinatura do termo aditivo específico.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
Pela execução dos serviços objeto deste contrato a CONAB pagará mensalmente à CONTRATADA,
os valores constantes da sua proposta, de acordo com o número de diárias utilizadas durante o mês
anterior.

Parágrafo Único – Conforme proposta da CONTRATADA, os preços de locação dos veículos ora
contratados, são os seguintes:

DISCRIMINAÇÃO PREÇO R$

Locação de veículo pelo prazo de 01 (um) dia

DISCRIMINAÇÃO DESCONTO  %

Locação de veículo pelo prazo de 05(cinco) dias

Locação de veículo pelo prazo de 10(dez) dias

Locação de veículo pelo prazo de 15 (quinze) dias

Locação de Veículo pelo prazo de 20 (vinte) dias

Locação de veículo pelo prazo de 25 (vinte e cinco) dias

Locação de veículo pelo prazo de 30 (trinta) dias

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
O  pagamento  da  fatura  referente  ao  serviço  real  e  efetivamente  executado,  será  efetuado
mensalmente pela CONAB, através de crédito em conta corrente da CONTRATADA, devidamente
informada para este fim.



Parágrafo Primeiro - As faturas, devidamente atestadas pelo Gerente da Unidade, serão pagas
até o  10º  (décimo)  dia corrido do  mês subsequente  à prestação dos serviços,  observadas as
seguintes ressalvas:
a.  Os  documentos  de  cobranças  rejeitados  por  incorreções  em  seu  preenchimento  serão
formalmente devolvidos à CONTRATADA no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data
do seu recebimento;
b. O prazo de pagamento, no caso de documentos rejeitados por erros ou imperfeições, será contado
a partir da data da reapresentação da documentação considerada correta na CONAB.
Parágrafo segundo  -  No ato  do  pagamento,  a  CONAB,  na  condição de  substituto  tributário,
efetuará a retenção e providenciará  o recolhimento da parcela  devida a título de ISS(Qn),  em
conformidade com a legislação tributária do município onde os serviços estiverem sendo prestados;
a CONAB, por força do art.  34 da Lei  10.833/2003, efetuará retenção na fonte dos seguintes
tributos: Imposto de Renda, CSLL, Cofins e Pis/Pasep, no percentual estabelecido na Tabela de
Retenção – Anexo I da Instrução Normativa SRF nº 480, de 15/12/2004, alterada pela IN SRF nº
539, de 25/04/2005.
Parágrafo  terceiro  -  Eventuais  acertos  de  acréscimos  ou  supressões  serão  efetuados  no
faturamento do mês subsequente.
Parágrafo quarto - Será verificada a Regularidade Fiscal da CONTRATADA no SICAF – Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores, por meio de consulta on-line ao sistema, devendo seu
resultado ser impresso e juntado ao processo de pagamento.
Parágrafo  quinto  -  Em  caso  de  irregularidade  junto  ao  SICAF,  a  CONAB  notificará  a
CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis
por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da CONTRATADA
perante o SICAF, ou apresentação de defesa aceita pela CONAB, fatos estes que, isoladamente ou
em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula contratual, estará o Contrato passível de
rescisão e a CONTRATADA sujeita às sanções administrativas previstas neste Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO DO PREÇO
Não será permitida a repactuação do preço, uma vez que o valor ofertado deverá ser igual por 12
meses.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As  despesas  decorrentes  deste  PREGÃO ELETRÔNICO  foram classificadas  no  programa de
trabalho (PTRES) 086352 , fonte de recursos 0250022135, e natureza da despesa 339033 
Parágrafo Único - Serão emitidos empenhos à conta da Dotação Orçamentária especificada nesta
Cláusula, para atender às despesas inerentes à execução deste contrato.

CLÁUSULA NONA  - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços encontram-se descritos no Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão CONAB
Nº 001/2017, e, no que couber, partes integrantes deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Parágrafo Primeiro - Para a execução dos serviços, a CONTRATADA colocará à disposição da
CONAB, no prazo máximo de 12 (doze) horas após a solicitação formal, veículos próprios com, no
máximo, 02 (dois) anos de fabricação, em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança,



obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público, além daquelas obrigações elencadas no
Termo de Referência, Anexo I do Edital, parte integrante deste instrumento.
Parágrafo Segundo - Quilometragem Livre.

Parágrafo Terceiro – Programa de manutenção preventiva e corretiva do veículo em serviço,
conforme especificação do fabricante com substituição do veículo (se não houver conserto)  no
menor prazo, por igual ou similar, em casos de avaria ou manutenção, respeitando-se o limite de até
04 (quatro) horas, se o veículo estiver dentro do perímetro da grande São Paulo.

Parágrafo Quarto – Seguro Total, em caso de avarias por colisão, roubo, furto, incêndio ou perda
total do veículo e contra danos pessoais a terceiros.
Parágrafo Quinto – Responsabilizar-se por toda e qualquer despesa que tiver de realizar para o fiel
cumprimento do contrato,  inclusive as relativas a seguro,  conservação, operação e manutenção
preventiva e corretiva dos veículos.
Parágrafo  Sexto –  Manter  e  preservar  a  CONAB  a  salvo  de  quaisquer  demandas,  queixas,
reivindicações ou reclamações de qualquer  natureza, em decorrência  da execução dos serviços
objeto do contrato.
Parágrafo Sétimo -  manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
consonância com o disposto no art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA
Parágrafo Primeiro  - A  CONTRATADA  deverá prestar garantia, no prazo de 15 (quinze)
dias  após assinatura  do Contrato,  correspondente  a  5% (cinco por  cento)  do valor  global
estimado deste, na modalidade a ser escolhida pela mesma, que ficará sob a responsabilidade
da CONAB, consoante o § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Segundo - No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em
qualquer  agência  do  Banco  do  Brasil,  na  conta  indicada,  mediante  depósito  a  crédito  da
CONTRATANTE .
Parágrafo Terceiro - Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia,
este deverá conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo
Governo  Federal,  constando  entre  aqueles  previstos  em legislação específica.  Além disso,
deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos
termos  do  Art.  61  da  Lei  Complementar  nº  101,  de  04 de  maio  de  2000,  podendo  a
CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos.
Parágrafo Quarto - A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia,
deverá ter validade, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato.
Parágrafo Quinto - No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá constar da
mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios previstos nos arts. 827 e 835 do Código
Civil.
Parágrafo Sexto -  A garantia  terá validade de 3 (três) meses após o término da vigência
contratual, que será renovada a cada prorrogação efetivada, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666/1993, conforme definido no art. 19 Inciso XIX da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, com a
redação dada pela IN SLTI/MPOG nº 03/2009.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA   – DAS PROIBIÇÕES



É  expressamente  proibido,  por  parte  da  CONTRATADA,  durante  a  vigência  do  contrato,  a
contratação de empregado pertencente ao quadro de pessoal da CONAB;
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do
Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONAB;
Parágrafo Segundo -  É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONAB
Parágrafo  Primeiro  -  Manter os  veículos  utilizados  abastecidos  com combustíveis  (gasolina,
álcool ou Diesel).
Parágrafo Segundo -  Receber  e  devolver  os  veículos  à  CONTRATADA com os  respectivos
tanques cheios;
Parágrafo  Terceiro  –  Providenciar  a  guarda  de  veículo  em  garagem  ou  estacionamentos
apropriados;
Parágrafo  Quarto –  Quando  ocorrer  acidente  o  condutor  do  veículo  deverá  providenciar  o
Registro da Ocorrência Policial;
Parágrafo Quinto  – Proceder vistorias inicial e final nos veículos locados, para recebimento e
entrega nas mesmas condições;
Parágrafo Sexto – Não utilizar o veículo para transporte de passageiros ou de cargas acima dos
limites de capacidades estabelecidos na legislação vigente ou pelos fabricantes dos veículos;
Parágrafo Sétimo - Rescindir o Contrato pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78 e nas formas
previstas no artigo 80, todos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA    - DAS PENALIDADES:
No caso de inexecução total ou parcial deste Contrato a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes
penalidades, sem prejuízo da rescisão do contrato e do ressarcimento das perdas e danos:
a) advertência;
b) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato;
c)  suspensão  temporária  de  participar  de  licitação  promovida  pela  Administração  Federal,  no
âmbito do SISG e dos demais órgãos que eventualmente aderirem ao SICAF e impedimento de
contratar com estes por prazo de até 5 (cinco) anos;
d) declaração de  inidoneidade para licitar  e  contratar  com a Administração Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  no  momento  em  que  a
CONTRATADA ressarcir a CONAB pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base na alínea anterior.

Parágrafo Primeiro - As multas definidas nesta Cláusula não serão aplicadas quando ocorrer caso
fortuito ou força maior, previsto no art. 1058 do Código Civil e seu parágrafo único.
Parágrafo  Segundo  -  A  aplicação  das  penalidades  de  advertência,  suspensão  temporária  e
declaração de inidoneidade serão previamente notificadas à CONTRATADA que poderá, no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis a contar da respectiva ciência, apresentar defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS
Parágrafo Primeiro - Do ato de rescisão unilateral do contrato, na forma do art. 79, inciso I da Lei
8.666/93, e aplicação das penalidades de advertência, suspensão temporária e multa, cabe recurso



no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, que será dirigido a autoridade superior
àquela que praticou o ato recorrido.
Parágrafo Segundo - A intimação do ato de suspensão temporária, será através de publicação no
Diário  Oficial  da  União,  e  as  de advertência  e  multa  registradas  no SICAF e,  paralelamente,
comunicadas por escrito à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   - DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido pela  CONAB, a qualquer época, desde que esta notifique a
CONTRATADA com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA, nos primeiros 12 (doze) meses da execução do contrato,
somente o poderá rescindir caso notifique a  CONAB  com antecedência mínima de 60 (sessenta
dias).
Parágrafo Segundo -  Independentemente das penalidades aplicáveis, conforme Cláusula Décima
Quinta, a rescisão operar-se-á de pleno direito, nos seguintes casos:
a. Decretação de estado de insolvência da CONTRATADA;
b. Dissolução judicial ou extrajudicial da CONTRATADA;
c. Inobservância do prazo fixado para início do contrato ou interrupção da prestação dos serviços
por mais de 24 (vinte e quatro) horas, sem justa causa e prévia comunicação à CONAB;
d. Não revalidação das certidões e documentos junto ao SICAF, pelo prazo máximo de 30 (trinta)
dias, sem justificativa, a critério da CONAB.
e. Extinção da CONAB  "ex vi legis";
f. Descumprimento de qualquer das condições deste contrato, do edital e seus anexos, a critério da
CONAB.
Parágrafo  Terceiro  -  Ocorrendo  o  inadimplemento  de  obrigação  contratual  por  parte  da
CONTRATADA, configurada em qualquer dos incisos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a CONAB
poderá declarar rescindido o contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial,  ficando  a  infratora  sujeita,  além  do pagamento  de  perdas  e  danos,  às  demais
cominações legais aplicáveis  ao caso, obedecendo os procedimentos rescisórios ao disposto no
parágrafo único do mesmo artigo.
Parágrafo Quarto -  A tolerância da CONAB em não exigir o estrito cumprimento dos termos e
condições do contrato não constituirá novação, nem implicará em renúncia aos direitos de exigi-lo a
qualquer tempo.
Parágrafo Quinto - Ensejarão rescisão contratual a subcontratação ou sub-rogação, total ou parcial,
do objeto contratado, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que venham a ser consideradas
prejudiciais à execução do contrato, a exclusivo critério da CONAB.
Parágrafo Sexto -  Na ocorrência  de  fusão,  cisão  ou  incorporação,  a  CONTRATADA deverá
notificar a CONAB no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICAÇÃO
Caberá à CONAB, no prazo de até 20 dias contados da data da assinatura do presente contrato,
providenciar a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
As partes elegem o foro da Justiça Federal, da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, na cidade
de São Paulo, competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste contrato, que
não puderem ser resolvidas de comum acordo.



E, por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 02(duas) vias, de igual teor e
forma, diante das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo/SP,                      de               de 2017.

PELA CONAB
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO PAULO

_______________________________                     ______________________________
Superintendente Regional de São Paulo                   Gerente de Finanças e Administração

PELA CONTRATADA:
____________________________

Diretor

TESTEMUNHAS:

1. (Assinatura), (nome completo) e ( RG)
2. (Assinatura), (nome completo) e ( RG)



ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO CONAB Nº 01/2017
PROCESSO Nº 21201.000047/2016-52 
Tipo de Licitação : MENOR PREÇO
Data : 31/10/2017
Horário : 9:00  horas – horário de brasília
Local : www.comprasnet.gov.br

DECLARAÇÕES

_______________(nome da empresa)_______, CNPJ________ (número de inscrição)
__________,  sediada  ___________________(endereço)_____________ ,  por  intermédio  de  seu
representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO CONAB Nº 01/2017, DECLARA
expressamente que:
a ) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b ) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei  nº 9.854, de 27 de outubro de 1999,  que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

_________(Local)________, _______de ______________ de 2017.

____________(Assinatura do responsável)__________

Nome:_______________________________________

Nº da cédula de identidade:_______________________



ANEXO V

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET
PREGÃO ELETRÔNICO CONAB Nº 01/2017
PROCESSO Nº 21201.000047/2016-52
Tipo de Licitação : MENOR PREÇO
Data : 31/10/2017
Horário :  9:00 (nove)    horas – horário de brasília
Local : www.comprasnet.gov.br
Razão Social:_________________________________________________________________
CNPJ nº _____________________________________________________________________
Endereço:____________________________________________________________________
E-mail:_______________________________________________________________________
Cidade: ____________ Estado: _____ Telefone: ____________ Fax: _______________
Pessoa para contado:____________________________________________________
Retiramos, por meio de acesso à página www.conab.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, nesta 
data, cópia do Edital da licitação referente ao Pregão CONAB Nº 01/2017.
Local: _________, ___ de _____________ de 2017.
_____________________________________
Assinatura
Senhor Licitante,
Visando a comunicação futura entre esta Companhia e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria
preencher o recibo de retirada de edital e remetê-lo ao Pregoeiro, por meio do fax(011) 3645-3335
ou e-mail: sp.patrimonio@conab.gov.br.
A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no
Edital, e de quaisquer informações adicionais.

São Paulo-SP,     de                   de 2017

Pregoeiro



ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO CONAB Nº 01/2017

PROCESSO Nº 21201.000047/2016-52
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 31/10/2017
Horário :  9:00  (nove horas)
Local:    www.comprasnet.gov.br

MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PREÇOS

(ESPAÇO RESERVADO 
PARA IDENTIFICAÇÃO DA 
EMPRESA PROPONENTE)

COMPANHIA NACIONAL 
DE ABASTECIMENTO – 
CONAB – SUREG-SP

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
Obs.: deverá ser preenchido 
uma planilha para cada grupo de
veículo.

DISCRIMINAÇÃO PREÇOS R$
Locação de veículo pelo prazo de  01 (um) dia

DISCRIMINAÇÃO DESCONTO %

Locação de veículo pelo prazo de 05 (cinco) dias

Locação de veículo pelo prazo de 10 (dez) dias

Locação de veículo pelo prazo de 15 (trinta) dias

Locação de Veículo pelo prazo de 20 (vinte) dias

Locação de veículo pelo prazo de 25 (vinte e cinco) dias

Locação de veículo pelo prazo de 30 (trinta) dias 

Obs.:    1) No preço deverão estar inclusas todas as despesas concernentes à prestação dos serviços,
inclusive impostos e tributos de qualquer natureza, prêmios de seguros, e quaisquer outras despesas
devidas e havidas em razão da celebração do contrato objeto deste pregão.

2) Para julgamento da proposta será considerado o menor preço global  da diária.
3) Sobre o valor da diária a licitante deverá indicar os percentuais de desconto.
4) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias.

             5) Será obrigatório o preenchimento de todos os campos da planilha.


